
CADERNO 
DE 

PROVAS

CADERNO

2
VERDE

www.consulplan.net

TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MINAS GERAIS - EDITAL 01/2014

CONCURSO PÚBLICO, DE PROVAS E TÍTULOS, 
PARA A OUTORGA DE DELEGAÇÕES DE NOTAS E DE REGISTRO 

DO ESTADO DE MINAS GERAIS

Atenção!
Você está recebendo um caderno de provas do tipo 2. Portanto, verifique se sua folha de respostas é, também, do tipo 2. Verifique se o número deste 
caderno de provas coincide com o registrado no rodapé de cada página. Caso contrário, notifique imediatamente o fiscal de sala para que sejam 
tomadas as devidas providências.

Informações gerais

 Você receberá do fiscal de sala o material descrito a seguir:
a) uma folha destinada às respostas das questões objetivas formuladas na prova de tipo 2;
b) este caderno de prova tipo 2, com o enunciado das 100 (cem) questões, sem repetição ou falha.

 Ao receber a folha de respostas você deve:
a) conferir seu nome, número de identidade e número de inscrição;
b) ler atentamente as instruções para a marcação das respostas das questões objetivas;
c) assinar a folha de respostas, no espaço reservado, com caneta esferográfica transparente de cor azul ou preta.

 As questões são identificadas pelo número que se situa acima do seu enunciado.

 Durante o período de realização da Prova Objetiva não será permitido:
a) será vedado o uso de líquido corretor de texto, caneta hidrográfica fluorescente (caneta marca-texto), lápis, lapiseira/grafite, borracha, lápis-
borracha;
b) será proibido utilizar ou portar, mesmo que desligados, durante a realização da Prova Objetiva de Seleção, telefone celular, beep, walkman, agenda 
eletrônica, notebook, palmtop, pen drive, receptor, gravador, máquina de calcular, máquina fotográfica, controle de alarme de carro, relógio digital, 
tablet, mp3, bem como a utilização ou o porte de óculos escuros, protetor auricular, chapéu, boné, gorro, podendo a Coordenação deste Concurso 
Público vetar o ingresso do candidato com outros equipamentos e/ou objetos além dos anteriormente citados;
c) será proibido o empréstimo de material, a utilização de livros, anotações, impressos ou qualquer outro material de consulta, inclusive códigos e/ou 
legislação, bem como qualquer espécie de comunicação entre os candidatos ou entre estes e pessoas estranhas;
d) não será permitida a substituição da Folha de Respostas quando o erro for do candidato;
e) somente serão permitidos assinalamentos na Folha de Respostas feitos com caneta esferográfica de tinta azul ou preta;
f) será considerada nula a Folha de Respostas que estiver marcada ou escrita a lápis, bem como a que contiver qualquer forma de identificação do 
candidato fora do lugar especificamente indicado para tal finalidade;
g) não é permitido fazer anotação de informações relativas as suas respostas no CDI ou em qualquer outro meio.

A CONSULPLAN realizará a coleta da impressão digital dos candidatos na folha de respostas.
O tempo de duração da Prova Objetiva será de 5 (cinco) horas, abrangendo a assinatura e transcrição das respostas para a Folha de Respostas, bem 
como o procedimento de identificação datiloscópica previsto.
Somente após decorridas duas horas do início da prova você poderá retirar-se do local de realização da Prova Objetiva.
O candidato poderá levar o Caderno de Questões da Prova Objetiva de Seleção desde que aguarde no recinto o transcurso do prazo mencionado no 
item anterior.
Quando terminar sua prova, você deverá, OBRIGATORIAMENTE, entregar a folha de respostas devidamente preenchida e assinada ao fiscal da sala. 
Aquele que descumprir esta regra será ELIMINADO.
Será obrigatória a permanência dos 3 (três) últimos candidatos de cada sala, até que o último deles entregue a sua prova. Caso algum desses candidatos 
insista em sair do local de aplicação antes de autorizado pelo fiscal de aplicação, deverá assinar termo desistindo do Concurso e, caso se negue, será 
lavrado Termo de Ocorrência, testemunhado pelos 2 (dois) outros candidatos, pelo fiscal de aplicação da sala e pelo Coordenador da unidade de provas.
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REGISTROS PÚBLICOS E CONHECIMENTOS GERAIS 
 

Questão 1 
 

O que se entende por movimentação paralela da hipoteca? 
Avalie as seguintes afirmações feitas a esse respeito: 
 

I. Duas ou mais hipotecas constituídas sobre o mesmo 
imóvel, em diferentes graus, em favor de pessoa diversa.   

II. Quando se apresentar ao oficial do registro título de 
hipoteca que mencione a constituição de anterior, não 
registrada, sobrestará ele na inscrição da nova, depois de 
a prenotar, até 30 dias, aguardando que o interessado 
inscreva a precedente; esgotado o prazo, sem que se 
requeira a inscrição desta, a hipoteca ulterior será 
registrada e obterá preferência (art. 1.495, CC 02). 

III. Refere-se à cessão em garantia ou a título de caução do 
crédito hipotecário, e desde que excluída do álbum 
imobiliário, por ser reputada “coisa móvel”, acarretaria a 
insegurança dos direitos e prejuízos a credores e terceiros. 

 

Está correto o que se afirma em: 
 

A) I e II apenas 
B) II e III apenas 
C) II apenas 
D) III apenas 
 
Questão 2 
 

A respeito de tabulação de parte ideal de imóvel em 
condomínio comum, avalie as afirmações seguintes: 
 

I. Operação efetuada pelo oficial registrador, no âmbito de 
seu juízo prudencial, destinada a assegurar a 
indivisibilidade do módulo rural, de forma a deter a 
fragmentação imobiliária num tamanho mínimo de imóvel 
abaixo do qual este não daria produção econômica. 

II. Trata-se da qualificação empreendida pelo oficial 
registrador pela qual constata a indivisibilidade jurídica 
aderente ao imóvel, quer no caso de herança, quer no do 
módulo rural, no primeiro por motivo de ordem 
processual, no segundo por motivo de ordem econômica. 

III. Refere-se à parte ideal apresentada em cartório a exigir 
busca para recompor o condomínio ainda não 
matriculado, de modo a aclarar a descrição da gleba 
matriz e de todos os titulares de frações, como 
pressuposto à inauguração da matrícula.   

 

Está correto o que se afirma em: 
 

A) I apenas 
B) II e III apenas 
C) III apenas 
D) I, II e III  
 
 
 
 
 
 
 
 

Questão 3 
 

Por geminação de direitos no mesmo título considera-se 
(assinale a alternativa correta): 
 

A) Hipótese verificada quando, no mesmo título, se reunirem 
dois ou mais atos distintos, beneficiando um único titular, 
mas ligados entre si, caso em que se fará o registro de 
todos; configura procedimento de ofício do delegado do 
registro imobiliário, também denominado como princípio 
da voluntariedade da inscrição, pelo o qual é admitida a 
atenuação da regra da provocação, a bem da boa ordem 
do serviço. 

B) Hipótese verificada quando, no mesmo título, se reunirem 
dois ou mais atos da mesma natureza jurídica, caso em 
que se fará o registro de todos; configura procedimento 
de ofício do delegado do registro imobiliário, também 
denominado como princípio da voluntariedade da 
inscrição, pelo o qual é admitida a atenuação da regra da 
provocação, a bem da boa ordem do serviço. 

C) Hipótese verificada quando, no mesmo título, se reunirem 
dois ou mais atos distintos, mas ligados entre si, caso em 
que se fará o registro de todos, sob único número de 
ordem no protocolo. Configura procedimento de ofício do 
delegado do registro imobiliário, previsto em lei, 
conforme o disposto no art. 187 da Lei dos Registros 
Públicos. 

D) Hipótese verificada quando surgem no Protocolo títulos 
contraditórios sobre o mesmo e único imóvel, referentes a 
negócios jurídicos da mesma natureza e grau de 
preferência. 

 
Questão 4 
 

No tocante ao objeto da atuação notarial, é correto afirmar: 
 

A) Tem por escopo evitar que a lide e o processo se 
produzam. 

B) A lei previu a atuação do notário como consultor 
(assessoramento) jurídico parcial dos hipossuficientes, 
em matéria que envolva a realização de um ato 
notarial. 

C) O Direito brasileiro adotou sistema jurídico pautado no 
sistema legal admite liberdade de forma, sem prejuízo 
da segurança jurídica preventiva. 

D) Consuma-se na atribuição de redigir documentos, 
narrando a negociação entabulada pelos particulares, a 
pedido das partes interessadas, com o propósito de 
documentar e preservar o fato ou negócio ao longo do 
tempo, com valor de prova. 
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Questão 5 
 

No tocante à vacância da delegação, no Estado de Minas 
Gerais, assinale a alternativa incorreta: 
 

A) Cabe aos tabeliães e oficiais de registros designar, dentre 
os substitutos, um deles para responder pelo respectivo 
serviço, devendo a designação ser comunicada por ofício 
ao diretor do foro da respectiva comarca e à Corregedoria-
Geral de Justiça, pelo Malote Digital, até o 15º (décimo 
quinto) dia do mês subsequente ao da nomeação ou 
destituição. 

B) Extinta a delegação, o diretor do foro declarará, por 
Portaria, a vacância da serventia e designará o substituto 
mais antigo como tabelião ou oficial de registro interino 
para responder pelo expediente até o provimento da vaga 
mediante concurso público.  

C) Os tabeliães e oficiais de registro interinos nomeados, ao 
assumirem a serventia, assinarão termo e prestarão o 
compromisso de guardar e conservar os documentos, 
fichas, livros, papéis, microfilmes e sistemas de 
computação, selos de fiscalização e todo o acervo 
pertencente ao serviço até a efetiva transmissão do serviço 
ao novo delegatário aprovado em concurso público.  

D) Compete ao interino, na data da assinatura do termo 
respectivo, apresentar ao diretor do foro o Livro de 
Registro Diário Auxiliar da Receita e da Despesa para 
conferência e visto. 

 
Questão 6 
 

Quanto ao direito à percepção dos emolumentos e a 
incumbência de recolher os valores da TFJ e do RECOMPE-MG, 
na hipótese de transição, nos casos em que houver 
prenotação efetivada anteriormente à entrada em exercício 
do novo responsável, avalie as afirmativas que seguem: 

 

I. Opera-se a divisão, por igual, da soma dos emolumentos e 
dos valores da TFJ e do RECOMPE-MG, entre o atual e o 
antigo responsável da delegação.  

II. Tanto os emolumentos, quanto o recolhimento dos valores 
da TFJ e do RECOMPE-MG, ficam por conta, na 
integralidade, do antigo responsável. 

III. A partir da entrada em exercício do novo responsável, os 
atos praticados são de sua responsabilidade, cabendo-lhe 
os emolumentos respectivos e a incumbência de recolher 
os valores da TFJ e do RECOMPE-MG. 

 

Está correto o que se afirma em: 
 

A) I e II apenas 
B) I e III apenas 
C) III apenas 
D) I, II e III 
 
 
 
 
 
 
 
 

Questão 7 
 

No Estado de Minas Gerais, dentre as atividades que se 
inserem no rol das atribuições e competências dos notários e 
oficiais registradores, ressalvadas as incompatibilidades 
estabelecidas no art. 25 da Lei dos Cartórios (8.935, de 
18/11/1994), assinale a alternativa incorreta: 
 

A) A celebração de convênios ou contratos com entidades da 
administração pública direta ou indireta da União, dos 
Estados e dos Municípios, suas autarquias, empresas 
públicas ou empresas por eles controladas, total ou 
parcialmente, visando à prestação de serviços públicos ou 
de utilidade pública. 

B) É facultado aos tabeliães de notas realizar todas as gestões 
e diligências necessárias ou convenientes ao preparo dos 
atos notariais, requerendo o que couber, sem ônus 
maiores que os emolumentos devidos pelo ato. 

C) Aos tabeliães de protesto de título compete 
privativamente averbar as alterações necessárias para 
atualização dos registros efetuados. 

D)  A prestação de serviços públicos ou privados de utilidade 
pública, desde que autorizada por lei federal, estadual ou 
municipal ou por ato normativo próprio de quem detenha 
poder regulamentar sobre atividade de serviços públicos 
ou de utilidade pública. 

 
Questão 8 
 

Em relação à Lei estadual de Emolumentos (15.424, de 
30/12/2004), que dispõe sobre a fixação, a contagem, a 
cobrança e o pagamento de emolumentos relativos aos atos 
praticados pelos serviços notariais e de registro, o 
recolhimento da Taxa de Fiscalização Judiciária e a 
compensação dos atos sujeitos à gratuidade estabelecida em 
lei federal e dá outras providências, é correto afirmar: 
 

A) Ao Juiz de Paz não são devidos emolumentos, mas, sim, 
custas, pela manifestação em autos de habilitação e 
diligência para o casamento, dado que não se trata de 
notário ou oficial registrador. 

B) A Taxa de Fiscalização Judiciária tem como fato gerador o 
exercício do poder de polícia atribuído ao Poder Judiciário 
pela Constituição da República, em seu art. 236, § 1º, e 
legalmente exercido pela Corregedoria-Geral de Justiça e 
pelo Juiz Corregedor Permanente. 

C) Na cotação dos emolumentos devidos para a prática do 
ato é vedado o uso de carimbo que indique os valores 
expressos nas tabelas constantes no anexo da lei acima 
referida. 

D) Para fins de enquadramento nas tabelas, é considerado 
como parâmetro o preço ou valor econômico do negócio 
jurídico declarado pelas partes. Pode ser instaurado 
procedimento administrativo de arbitramento de valor, 
perante o diretor do foro, de ofício pelo tabelião ou oficial 
de registro. 
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Questão 9 
 

O nome civil integra o rol dos direitos da personalidade 
(artigos 16 a 19, CC 02). Nesse sentido, à luz da Lei dos 
Registros Públicos, analise as seguintes afirmações: 
 

I. O sobrenome é imutável, pois pertence a todo grupo 
familiar, como entidade e qualquer alteração posterior 
somente será efetivada por exceção e motivadamente, 
após audiência do Ministério Público. 

II. Imutável é o prenome, admitindo-se em caráter 
excepcional, todavia, sua substituição por apelido público 
notório, mediante sentença. 

III. O registro civil do natimorto é feito no Livro C- Auxiliar, 
contendo os elementos de registro de nascimento e do 
óbito, no que couber, facultado aos pais dar-lhe nome. 

 

Está correto o que se afirma em: 
 

A) I apenas 
B) I e II apenas 
C) III apenas 
D) I, II e III 
 
Questão 10 
 

O serviço de registro de títulos e documentos possui múltiplas 
e distintas atribuições. Nesse sentido, é correto afirmar: 
 

A) Quanto às espécies de lançamentos, admite as transcrições 
obrigatórias, inclusive para a conservação dos 
documentos, públicos ou particulares, e respectivos 
conteúdos. 

B) Em se tratando de documento público, não é admitido o 
registro, tendo em conta que a publicidade que lhe é 
inerente irradia-se a partir de sua origem. Assim, o registro 
é inócuo, dado que a regra dominante é a de que não é 
inscritível nenhum título ou direito que mediante a 
inscrição não se torne mais eficaz do que sem ela.  

C) Promove, em acréscimo, qualquer registro não atribuído 
expressamente a outro ofício ou serviço de diferente 
natureza, bem como desempenha a função adicional de 
arquivar originais ou fotocópias de título e documento, a 
pedido do interessado, podendo expedir certidão do 
registro integral, inclusive do registro da fotocópia, que 
terá o mesmo valor probante do original.  

D) Dado que a ordem de prioridade do apontamento no 
protocolo resguarda o interesse da parte e assegura, após 
realizado o registro, a oponibilidade a todos os terceiros, 
em observância ao referido princípio de ordem pública e 
natureza cogente, expressamente cominado ao serviço de 
registro de títulos e documentos (artigos 150, 151 e 153, 
todos da Lei dos Registros Públicos), o registro de 
promessa de compra e venda de bem imóvel, no aludido 
serviço, dentro do prazo de 20 dias da data assinalada no 
instrumento, será levado em conta na aferição da 
prioridade de registro posterior de tal título perante o 
cartório de registro de imóveis da respectiva circunscrição 
territorial, para todos os efeitos legais, pois o registro no 
serviço de títulos e documentos tem caráter supletivo. 

 

 
 

Questão 11 
 

No procedimento de suscitação de dúvida não é cabível 
irresignação parcial, e, portanto, ao concordar com uma das 
exigências, o interessado deverá cumpri-la antes de dar início 
ao referido procedimento (art. 126, Provimento CGJMG 
260/2013). O dispositivo em comento veda, e se refere à 
modalidade de dúvida  
 

A) de ofício. 
B) inversa. 
C) doutrinária. 
D) transversa. 

 
Questão 12 
 

Se o interessado não impugnar a dúvida perante o juízo 
competente, no prazo legal, assinale a resposta correta: 

 

A) Intima-se pessoalmente o representante do MP, a fim de 
que requeira diligência ou ofereça parecer no prazo de 10 
dias. 

B) Dá-se o fenômeno processual da revelia, importando em 
confissão ficta quanto à matéria de direito invocada pelo 
oficial registrador ao formular a exigência em seu juízo 
prudencial. 

C) Não serão devidas custas a serem pagas pelo interessado. 
D) É julgada por sentença. 
 
Questão 13  
 

No que concerne aos tabelionatos de protesto e ofícios de 
registro de distribuição, avalie as seguintes assertivas: 
 

I. O oficial de registro de distribuição providenciará a baixa 
do registro do protesto por ordem judicial, mediante 
certidão comprobatória do trânsito em julgado da 
respectiva decisão. 

II. Quando o apresentante do título for pessoa jurídica de 
direito público, o requerimento de protesto prescinde da 
informação se é para fins falimentares. 

III. Os títulos poderão ser levados a protesto, entre outros 
fins, para prova e publicidade da inadimplência, 
assegurada a autenticidade e segurança do ato; para 
fixação do termo inicial dos encargos, quando não houver 
prazo assinado; para interromper o prazo de prescrição; 
etc. O protesto é tirado contra a pessoa do devedor. 

 
Está incorreto o que se afirma em: 
 

A) I e II apenas 
B) II e III apenas 
C) III apenas 
D) I, II e III 
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Questão 14 
 

No sistema de publicidade registral brasileiro adotou-se o 
modelo segundo o qual a transferência da propriedade 
imobiliária se dá pelo registro do título, reportando-se a um 
negócio jurídico denominado de “acordo-causal” (art. 1.245, 
CC 02). Confere destaque à segurança jurídica, de modo que 
nenhuma alteração de direito se faça sem a vontade do títular 
do domínio. Sem prejuízo, em relação à proteção conferida 
ao terceiro de boa-fé pelo Direito Formal (segurança dinâmica 
do comércio), analise as seguintes afirmações: 
 

I. O registro do título causal é convalidante, pois inverte o 
ônus da prova por parte de quem pretenda impugná-lo 
em juízo, de modo que se torna eficaz desde o momento 
em que se apresentar o título ao oficial do registro, e este 
o prenotar no protocolo (art. 1.246, CC 02). 

II. Em proteção ao terceiro de boa-fé, a Lei dos Registros 
Públicos determina em suas disposições gerais (art. 21), 
que requerida uma certidão, cabe ao delegado estendê-la 
de forma a abranger qualquer alteração posterior e, se 
concernente for a ônus de imóvel, o seu conteúdo deverá 
alcançar, de ofício, os ônus inscritos após o requerimento. 

III. O terceiro de boa-fé não fica em plano inferior, pois “Se o 
teor do registro não exprimir a verdade, poderá o 
interessado reclamar que se retifique ou anule.” (art. 
1.247, CC 02). 

 

Está correto o que se afirma em: 
 

A) I apenas 
B) II apenas 
C) II e III apenas 
D) I e III apenas 
 

Questão 15 
 

Em referência ao ingresso das cédulas de crédito no registro 
de imóveis, avalie as seguintes assertivas: 
 

I. Trata-se de um luxo de publicidade, pois se cuida de 
simples transcrição, cujo título, à ordem, pode circular por 
endosso, ao passo que, em alguns casos, o registro é 
cravado no cartório do domicílio do devedor, em 
detrimento do princípio da territorialidade do imóvel, o 
que não se compadece com a finalidade do registro, ou 
seja, a de imprimir segurança aos direitos reais. 

II. No caso de hipoteca cedular sucessiva entre as mesmas 
partes, a primeira cédula hipotecária em que se contrata o 
financiamento será objeto de inscrição, mas a segunda, 
em que se contrata um financiamento adicional, fica 
sujeita apenas à averbação, a menos que se vinculem 
novos bens à garantia. 

III. Para o registro de cédulas de crédito rural é exigido o 
Certificado de Cadastro de Imóvel Rural (CCIR), expedido 
pelo INCRA. 

 

Está correto o que se afirma em: 
 

A) I e II apenas 
B) II apenas 
C) II e III apenas 
D) III apenas 

Questão 16 
 

Tem-se que a prioridade assegura determinados efeitos, 
segundo a ordem de chegada e apontamento do título. No 
caso do registro de imóveis, cessam automaticamente os 
efeitos da prenotação se, decorridos 30 dias de seu 
lançamento no Livro 1 – Protocolo, o título não tiver sido 
registrado por omissão do interessado em atender às 
exigências legais. Todavia, esse prazo poderá ser alterado em 
virtude de suscitação de dúvida. Considerando-se que o prazo 
para exame, qualificação e devolução do título, com 
exigências ao apresentante será de, no máximo, 15 dias, 
contado da data em que ingressou na serventia e prenotado 
no Livro 1 – Protocolo (art. 668, Prov. CGJ 260/2013), e que a 
suscitação de dúvida foi requerida pelo interessado ao oficial 
de registro no vigésimo nono dia da data do protocolo, afinal 
julgada procedente noventa dias após, transitada a sentença 
em julgado, avalie as afirmações que seguem: 
 

I. Restaram cessados, em caso, os efeitos da prenotação, 
pois o interessado requereu a suscitação da dúvida apenas 
no penúltimo dia do prazo, objetivando com tal expediente 
o bloqueio do protocolo, impedindo o acesso de títulos 
contraditórios, denotando prática incompatível com a 
cláusula principiológica da boa-fé objetiva, visando o 
abusivo retardamento do trafico jurídico-imobiliário. 

II. Reabre-se o prazo para cumprimento das exigências tidas 
por procedentes, assegurada a prioridade do registro por 
mais 15 dias, tão somente. 

III. Reabre-se o prazo para cumprimento das exigências tidas 
por procedentes, assegurada a prioridade do registro por 
mais um único dia útil, tão somente. 

 

Está incorreto o que se afirma em: 
 

A) I e II apenas 
B) II e III apenas 
C) I e III apenas 
D) I, II e III 
 
Questão 17  
 

No procedimento administrativo de retificação de área de 
imóvel, apresentada impugnação, deve ser avaliada por meio 
de ato decisório racional, do qual constem expresamente as 
razões pelas quais foi a discordância classificada. Considera-se 
hipótese de impugnação infundada aquela em que 
 

A) o oficial de registro, em manifestação administrativa 
vinculada, assim reputar. 

B) tenha exposição apenas sumária dos motivos da 
discordância manifestada. 

C) o interessado se limite a dizer que a retificação causará 
avanço na sua propriedade, ou no espaço público, sem 
indicar, de forma plausível, onde e de que forma isso 
ocorrerá.  

D) a impugnação possa ter algum fundamento, pois ao menos 
em tese sujeita a atingir direitos inscritos e (ou) de 
terceiros, não consistindo responsabilidade do oficial 
registrador proceder ao julgamento, daí porque cabe a 
remessa do processo ao juiz competente.  
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Questão 18 
 

O serviço, a função e a atividade notarial e de registro se 
norteiam pelos princípios específicos de cada natureza 
notarial e registral, além dos seguintes princípios gerais, tal 
como previsto no Código de Normas dos Serviços Notariais e 
de Registro do Estado de Minas Gerais (Provimento CGJ 
260/2013) (assinale a alternativa correta): 
 

A) I – da presunção, a assegurar autenticidade dos atos 
emanados dos serviços notariais e de registro, gerando 
presunção absoluta de validade; II – da publicidade, a 
assegurar o conhecimento de todos sobre o conteúdo dos 
registros e a garantir sua oponibilidade contra terceiros; III 
– da autenticidade, a estabelecer uma presunção relativa 
de verdade sobre o conteúdo do ato notarial ou registral; 
IV – da segurança, a conferir estabilidade às relações 
jurídicas e confiança no ato notarial ou registral; V – da 
organização técnico-administrativa, a assegurar a 
produção dos efeitos jurídicos decorrentes do ato notarial 
ou registral; VI – da investidura, a submeter a validade do 
ato notarial ou registral à condição de haver sido praticado 
por agente legitimamente investido na função; VII – da 
reserva de iniciativa, rogação ou instância, a definir o ato 
notarial ou registral como de iniciativa exclusiva do 
interessado, vedada a prática de atos de averbação e de 
registro de ofício, com exceção dos casos previstos em lei; 
VIII – da legalidade, a impor prévio exame da legalidade, 
validade e eficácia dos atos notariais ou registrais, a fim de 
obstar a lavratura ou registro de atos inválidos, ineficazes 
ou imperfeitos. 
 

B) I – da fé pública, a assegurar autenticidade dos atos 
emanados dos serviços notariais e de registro, gerando 
presunção relativa de validade; II – da publicidade, a 
assegurar o conhecimento de todos sobre o conteúdo dos 
registros e a garantir sua oponibilidade contra terceiros; III 
– da autenticidade, a estabelecer uma presunção relativa 
de verdade sobre o conteúdo do ato notarial ou registral; 
IV – da segurança, a conferir estabilidade às relações 
jurídicas e confiança no ato notarial ou registral; V – da 
eficácia dos atos, a assegurar a produção dos efeitos 
jurídicos decorrentes do ato notarial ou registral; VI – da 
oficialidade, a submeter a validade do ato notarial ou 
registral à condição de haver sido praticado por agente 
legitimamente investido na função; VII – da reserva de 
iniciativa, rogação ou instância, a definir o ato notarial ou 
registral como de iniciativa exclusiva do interessado, 
vedada a prática de atos de averbação e de registro de 
ofício, com exceção dos casos previstos em lei; VIII – da 
legalidade, a impor prévio exame da legalidade, validade e 
eficácia dos atos notariais ou registrais, a fim de obstar a 
lavratura ou registro de atos inválidos, ineficazes ou 
imperfeitos. 
 

C) I – do poder certificante, a assegurar autenticidade dos 
atos emanados dos serviços notariais e de registro, 
gerando presunção absoluta de validade; II – da 
publicidade, a assegurar o conhecimento de todos sobre o 
conteúdo dos registros e a garantir sua oponibilidade 
contra terceiros; III – da autenticidade, a estabelecer uma 

presunção absoluta de verdade sobre o conteúdo do ato 
notarial ou registral; IV – da segurança, a conferir 
estabilidade às relações jurídicas e confiança no ato 
notarial ou registral; V – da eficácia dos atos, a assegurar a 
produção dos efeitos jurídicos decorrentes do ato notarial 
ou registral; VI – da legitimidade, a submeter a validade do 
ato notarial ou registral à condição de haver sido praticado 
por agente legitimamente investido na função; VII – da 
reserva de iniciativa, rogação ou instância, a definir o ato 
notarial ou registral como de iniciativa exclusiva do 
interessado, vedada a prática de atos de averbação e de 
registro de ofício, com exceção dos casos previstos em lei; 
VIII – da legalidade, a impor prévio exame da legalidade, 
validade e eficácia dos atos notariais ou registrais, a fim de 
obstar a lavratura ou registro de atos inválidos, ineficazes 
ou imperfeitos. 
 

D) I – da fé pública, a assegurar autenticidade dos atos 
emanados dos serviços notariais e de registro, gerando 
presunção relativa de validade; II – da publicidade, a 
assegurar o conhecimento de todos sobre o conteúdo dos 
registros e a garantir sua oponibilidade contra terceiros, 
salvo as hipóteses de segredo de justiça; III – da 
autenticidade, a estabelecer uma presunção relativa de 
verdade sobre o conteúdo do ato notarial ou registral; IV – 
da estabilidade e confiança, a conferir estabilidade às 
relações jurídicas e confiança no ato notarial ou registral; V 
– da eficácia dos atos, a assegurar a produção dos efeitos 
jurídicos decorrentes do ato notarial ou registral; VI – da 
continuidade, a submeter a validade do ato notarial ou 
registral à preservação do trato sucessivo entre todos 
elementos que figuram no negócio jurídico causal; VII – da 
inércia, a definir o ato notarial ou registral como de 
iniciativa exclusiva do interessado, vedada a prática de 
atos de averbação e de registro de ofício, com exceção dos 
casos previstos em lei; VIII – da legalidade, a impor prévio 
exame da legalidade, validade e eficácia dos atos notariais 
ou registrais, a fim de obstar a lavratura ou registro de atos 
inválidos, ineficazes ou imperfeitos. 
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Questão 19 
 

No que respeita às atribuições notariais, assinale a 
alternativa correta: 

 

A) Presta assessoria jurídica imparcial às partes como 
profissional do direito que goza de independência e 
possui fé pública, bem como concebe forma jurídica à 
vontade por elas voluntariamente manifestada, razão 
pela qual invariavelmente dispensável é a atuação de 
advogado na produção de ato notarial. 

B) Autoriza e rediz o escrito que se converterá em 
instrumento público, observados os requisitos legais, 
dando-lhe forma pública, credibilidade e certeza jurídica 
quanto aos fatos narrados, ainda que não presenciados 
pelo notário. 

C) Conserva o instrumento autorizado e expede cópias. 
D) Prevê o exercício da presidência, mas não a polícia 

jurídica dos atos praticados em razão do seu ofício, 
submetidos que são tais atos à fiscalização do Poder 
Judiciário. 

 
Questão 20 
 

Sobre o princípio da publicidade da função notarial, assinale a 
alternativa correta: 

 

A) A característica de se desenvolver a atividade notarial 
sobre interesses privados, aliada à peculiaridade de sua 
gestão ser privada, desbotam sua índole pública. 

B) Desde o momento da outorga da delegação deixa o estado 
de ser titular da função notarial, o que acentua sua feição 
sui generis. 

C) Não se legitima o dever de sigilo diante do princípio da 
publicidade, como instrumento de proteção e resguardo 
de bens jurídicos. 

D) É substrato do princípio da publicidade administrativa, 
previsto no art. 5º, inciso XXIII, da Constituição da 
República. 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Questão 21 
 

Em relação aos princípios jurídicos, assinale a alternativa 
correta: 
 

A) Princípios são as normas jurídicas de natureza lógica, 
contemporâneas e equivalentes às regras, 
impulsionando a criação, aplicação e interpretação do 
direito. 

B) Quando os princípios se intercruzam (colidem), o 
intérprete, ao resolver o conflito, tem de levar em 
conta a força absoluta de cada um (ponderação), 
mediante a aplicação das normas de antinomia. 

C) Os princípios contêm mandados definitivos, 
permanentes, razão pela qual não podem ser 
desconsiderados em determinados casos e tidos como 
decisivos em outro. 

D) Trata-se do pedestal normativo sobre o qual assenta 
todo o edifício jurídico dos novos sistemas 
constitucionais. 

 
 
Questão 22 
 

Quanto aos princípios da função notarial, é correto afirmar: 
 

A) O princípio da juridicidade não se aplica às outras 
atribuições em que se desdobra a atividade notarial, 
tais como o reconhecimento de firmas e autenticação 
de cópias. 

B) O princípio da cautelaridade tem por fundamento a 
atuação do notário fora da lide, dado que sua atividade 
possui traço marcantemente consensual. 

C) No notariado brasileiro vigora o princípio rogatório, 
pelo qual é vedado ao notário agir de ofício, restando 
condicionada sua atuação profissional à provocação da 
parte interessada, exceto na hipótese do 
autorrequerimento. 

D) O princípio da técnica tem aplicação apenas no 
desenvolvimento jurídico da função notarial, não se 
estendendo à organização interna do serviço, dado que 
a gestão é privada e se sujeita ao modelo definido pelo 
titular da delegação.  
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Questão 23 
 

Nos termos do Provimento CGJMG 260/2013, analise os itens 
abaixo acerca dos requisitos indispensáveis à escritura pública 
que implique alienação, a qualquer título, de imóvel rural ou 
de direito a ele relativo, assim como sua oneração, no 
Certificado de Cadastro de Imóvel Rural – CCIR mais recente, 
emitido pelo INCRA, cujos dados mínimos devem ser 
transcritos: 
 

I. Referência a eventual existência de reserva florestal 
que esteja averbada na matrícula do imóvel ou 
registrada em órgão competente, por meio de inscrição 
no Cadastro Ambiental Rural – CAR. 

II. A apresentação de certidão negativa de débito para com o 
INSS da pessoa jurídica alienante e da pessoa física 
alienante, sendo ou não esta última empregadora.  

III. A apresentação dos 5 (cinco) últimos comprovantes de 
pagamento referentes ao Imposto sobre Propriedade 
Territorial Rural – ITR ou certidão negativa relativa ao ITR 
expedida pelo órgão federal competente, ressalvados os 
casos de inexigibilidade e dispensa previstos no art. 20 da 
Lei nº 9.393, de 19 de dezembro de 1996.  

 

Está correto somente o que se afirma em: 
 

A) I, II, III 
B) I e II 
C) I e III 
D) II e III 
 
Questão 24 
 

Em se tratando de alienação de parte ideal de imóvel rural, 
segundo dispõe o Provimento CGJMG 260/2013 (assinale a 
alternativa correta):  
 

A) A alienação de parte ideal de imóvel rural somente será 
instrumentalizada pelo tabelião de notas se o imóvel 
integral possuir todos os documentos necessários à sua 
alienação e sua área não for inferior ao do módulo 
calculado para o imóvel ou da fração mínima de 
parcelamento, prevalecendo a de menor área, ainda que 
exista localização, demarcação ou divisão da parte ideal. 

B) A alienação de parte ideal de imóvel rural somente será 
instrumentalizada pelo tabelião de notas se o imóvel 
integral possuir todos os documentos necessários à sua 
alienação e sua área não for inferior ao do módulo 
calculado para o imóvel ou da fração mínima de 
parcelamento, prevalecendo a de maior área, bem como 
se não houver localização, demarcação ou divisão da parte 
ideal. 

C) Se o tabelião de notas verificar que na realidade existem 
fundados indícios de fraude ao impedimento de alienação 
de área inferior ao módulo ou fração mínima, de modo a 
configurar ocupação irregular do solo, recusará a prática 
do ato mediante nota fundamentada. 

D) Não é autorizado ao tabelião de notas recusar a prática do 
ato, ainda que suspeitar sobre a existência de fundados 
indícios de fraude ao impedimento de alienação de área 
inferior ao módulo ou fração mínima, de modo a 
configurar ocupação irregular do solo. 

Questão 25 
 

Nos termos do Provimento CGJMG 260/2013, são requisitos 
documentais inerentes à regularidade de escritura pública 
(assinale a resposta correta): 

 

A) Se algum comparecente não puder ou não souber 
escrever, outra pessoa capaz assinará por ele, a seu 
rogo, devendo constar o motivo da assinatura a rogo e 
podendo firmar por mais de um comparecente se não 
forem conflitantes seus interesses.  

B) A pessoa que assinará a rogo deve, necessariamente, 
ser conhecida e de confiança daquele que não puder ou 
não souber assinar e ser alheia à estrutura da serventia, 
do que se fará menção no ato notarial lavrado.  

C) Caso a escritura pública seja passada ou recebida por 
procurador, é obrigatória a apresentação do original do 
instrumento de mandato, observado o reconhecimento 
da firma do tabelião ou escrevente que assinou a 
procuração por tabelião da comarca. 

D) É obrigatório colher a impressão digital do polegar 
direito de quem não puder ou não souber assinar, com 
os cuidados técnicos necessários à obtenção de traços 
nítidos. Impossibilitada a colheita no polegar direito, 
poderá ser colhida no esquerdo ou em outro dedo da 
mão ou ainda do pé, fazendo constar referência ao 
dedo sucedâneo. 

 
Questão 26 
 

São requisitos documentais de legitimação, necessários para 
segurança jurídica da escritura pública, consoante o 
Provimento CGJMG 260/2013 (assinale a alternativa correta): 

 

A) A apresentação das certidões de feitos ajuizados expedidas 
pela Justiça Federal, pela Justiça Estadual e pela Justiça do 
Trabalho em nome do transmitente ou onerante, provindas 
do seu domicílio e da sede do imóvel, as quais poderão ser 
obtidas por meio eletrônico perante os tribunais que 
disponibilizarem a funcionalidade. 

B) A apresentação de traslado ou certidão da escritura pública 
de procuração e de seu substabelecimento, se houver, ou 
de certidão extraída pelo Ofício de Registro de Títulos e 
Documentos que contenha procuração lavrada por 
instrumento público ou equivalente em país estrangeiro, 
traduzida se necessário. 

C) A apresentação de cópia autêntica dos atos constitutivos 
atualizados de pessoa jurídica que habilitem o 
representante e certidão de registro dos referidos atos, 
expedida há no máximo 90 (noventa) dias

.
 

D) A apresentação de certidão de casamento do participante, 
expedida há no máximo 30 (trinta) dias, e sua declaração, 
sob as penas da lei, de que seu conteúdo permanece 
inalterado. 
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Questão 27 
 

No tocante às escrituras públicas de inventário e partilha, é 
correto afirmar, consoante dispõe o Provimento CGJMG 
260/2013: 

 

A) É obrigatória a nomeação de interessado, na escritura 
pública de inventário e partilha, para representar o 
espólio, com poderes de inventariante, no cumprimento 
de obrigações ativas ou passivas pendentes, observando-
se a ordem prevista no art. 990 do CPC. 

B) Admitem-se inventário e partilha extrajudiciais, sendo 
capazes o meeiro e os herdeiros, inclusive por 
emancipação, podendo ser representados por procuração 
formalizada por instrumento público com poderes 
especiais outorgada há no máximo 90 (noventa) dias, que 
será arquivada na serventia, vedada a acumulação de 
funções de representante e de advogado das partes. 

C) Caso a procuração outorgada por meeiro e (ou) herdeiros 
houver sido outorgada há mais de 30 (trinta) dias, deverá 
ser exigida certidão da serventia em que tenha sido 
passado o instrumento público do mandato dando conta 
de que não houve revogação ou anulação. 

D) Os cônjuges dos herdeiros ficam dispensados de 
comparecer ao ato de lavratura da escritura pública de 
inventário e partilha mesmo em caso de renúncia ou 
algum tipo de partilha que importe em transmissão, 
inclusive se o casamento se der sob o regime da 
separação convencional de bens.  

 
Questão 28 
 

O tabelião de notas, ao lavrar escritura pública de aquisição 
de imóvel rural por estrangeiro, observará os requisitos 
legais, desde que possível o negócio jurídico, nos termos do 
Provimento CGJMG 260/2013 (assinale a alternativa correta): 
 

A) A aquisição de imóvel rural por pessoa jurídica estrangeira 
depende sempre de autorização ou licença do Ministério 
da Agricultura, mesmo para imóvel com área igual ou 
inferior a 3 (três) módulos, expedida há, no máximo, 60 
(sessenta) dias. 

B) A aquisição de imóvel rural por pessoa física estrangeira 
não pode exceder a 50 (cinquenta) módulos de exploração 
indefinida, em área contínua ou descontínua, sendo valor 
do módulo fixado pelo INCRA para cada região e podendo 
o limite de módulos ser aumentado pelo Presidente da 
República, ouvido o Conselho de Defesa Nacional. 

C) Se uma só pessoa física estiver adquirindo mais de um 
imóvel com área igual ou inferior a 3 (três) módulos, é 
dispensável a apresentação da autorização ou licença do 
ato de autorização ou licença do INCRA para a aquisição 
pretendida, expedido há no máximo 30 (trinta) dias. 

D) Em se tratando de adquirente pessoa física, o tabelião de 
notas encarregado de lavrar a escritura pública de 
aquisição de terras rurais por estrangeiro deve exigir e 
fazer constar do instrumento público a apresentação do 
ato de autorização ou licença do INCRA para a aquisição 
pretendida, expedido há no máximo 90 (noventa) dias. 

 
 

Questão 29 
 

Iniciado em 8 de Julho de 2014, o último confronto armado 
entre israelenses e palestinos deixou mais de 2.000 mortos. 
Qual dos seguintes países foi encarregado pela ONU para 
conduzir a mediação entre os representantes de Israel e da 
Faixa de Gaza em busca de um cessar-fogo? 
 

A) Egito  
B) Irã 
C) Emirados Árabes Unidos 
D) Marrocos 
 
Questão 30 
 

No último ano a Organização Mundial de Saúde declarou 
estado de emergência internacional devido ao alastramento 
do ebola na África Ocidental. Em qual dos seguintes países, 
desde o início da epidemia, foi identificado o maior número de 
contágios decorrentes da doença? 
 

A) Senegal 
B) Mali 
C) Congo 
D) Libéria  
 
 

DIREITO CIVIL 

 
Questão 31 
 

Sobre as Fundações, é correto afirmar, EXCETO: 
 

A) Se o estatuto não for elaborado no prazo assinado pelo 
instituidor, ou, não havendo prazo, em cento e oitenta 
dias, a incumbência caberá ao Ministério Público. 

B) A fundação somente poderá constituir-se para fins 
religiosos, morais, culturais ou esportivos. 

C) Para que se possa alterar o estatuto da fundação é mister 
que a reforma seja deliberada por dois terços dos 
competentes para gerir e representar a fundação. 

D) Quando a alteração não houver sido aprovada por votação 
unânime, os administradores da fundação, ao submeterem 
o estatuto ao órgão do Ministério Público, requererão que 
se dê ciência à minoria vencida para impugná-la, se quiser, 
em dez dias. 

 
Questão 32  
 

Sobre os direitos da personalidade, é correto afirmar, EXCETO:  
 

A) Ninguém pode ser constrangido a submeter-se, com risco 
de vida, a tratamento médico ou a intervenção cirúrgica. 

B) Toda pessoa tem direito ao nome, nele compreendidos o 
prenome e o sobrenome. 

C) Sem autorização, não se pode usar o nome alheio em 
propaganda comercial. 

D) O pseudônimo, mesmo adotado para atividades lícitas, não 
goza da proteção que se dá ao nome.  
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Questão 33 
 

De acordo com o Código Civil brasileiro, marque a alternativa 
correta: 
 

A) O doador pode fixar prazo ao donatário, para declarar se 
aceita ou não a liberalidade. Desde que o donatário, ciente 
do prazo, não faça, dentro dele, a declaração, entender-se-
á que aceitou, mesmo se a doação for sujeita a encargo. 

B) Se o donatário for absolutamente incapaz, dispensa-se a 
aceitação, desde que se trate de doação pura. 

C) O doador pode estipular que os bens doados voltem ao 
seu patrimônio, se sobreviver ao donatário. Pode 
prevalecer cláusula de reversão em favor de terceiro. 

D) A doação feita em contemplação do merecimento do 
donatário perde o caráter de liberalidade. 
 

Questão 34 
 

Sobre o condomínio edilício, nos termos do Código Civil 
brasileiro, analise as seguintes afirmações: 
 

I. As despesas relativas a partes comuns de uso exclusivo de 
um condômino, ou de alguns deles, incumbem a quem 
delas se serve. 

II. A realização de obras no condomínio, se voluptuárias, 
depende do voto de dois terços dos condôminos 

III. O adquirente de unidade responde pelos débitos do 
alienante, em relação ao condomínio, salvo multas e juros 
moratórios. 

 

Está correto somente o que se afirma em: 
  

A)  I  
B) II  
C) I e II  
D) I e III  
 
Questão 35 
 

As afirmativas abaixo sobre penhor rural são verdadeiras, 
EXCETO: 
 

A) O penhor agrícola e o penhor pecuário não podem ser 
convencionados por prazos superiores aos das obrigações 
garantidas.  

B) Se o prédio estiver hipotecado, o penhor rural não poderá 
constituir-se sem a anuência do credor hipotecário. 

C) Constitui-se o penhor rural mediante instrumento público 
ou particular, registrado no Cartório de Registro de Imóveis 
da circunscrição em que estiverem situadas as coisas 
empenhadas. 

D) Tem o credor direito a verificar o estado das coisas 
empenhadas, inspecionando-as onde se acharem, por si ou 
por pessoa que credenciar. 

 
 
 
 
 
 
 
 

Questão 36 
 

Sobre os Bens Públicos, marque a alternativa correta: 
 

A) Não dispondo a lei em contrário, consideram-se dominicais 
os bens pertencentes às pessoas jurídicas de direito 
público a que se tenha dado estrutura de direito privado. 

B) Os bens públicos dominicais não podem ser alienados. 
C) Os bens públicos estão sujeitos a usucapião. 
D) O uso comum dos bens públicos não pode ser retribuído. 
 
Questão 37 
 

De acordo com o Código Civil brasileiro, marque a alternativa 
correta: 
 

A) De forma geral, aplicam-se à decadência as normas que 
impedem, suspendem ou interrompem a prescrição. 

B) Não se aplica à decadência a regra que impede ou 
suspende o prazo em favor do absolutamente incapaz. 

C) É nula a renúncia à decadência fixada em lei.  
D) Não pode o juiz, de ofício, conhecer da decadência. 
 
Questão 38 
 

Sobre solidariedade passiva, conforme dispõe o Código Civil 
Brasileiro, é correto afirmar, EXCETO: 
 

A) O pagamento parcial feito por um dos devedores e a 
remissão por ele obtida não aproveitam aos outros 
devedores, senão até à concorrência da quantia paga ou 
relevada. 

B) Impossibilitando-se a prestação por culpa de um dos 
devedores solidários, subsiste para todos o encargo de 
pagar o equivalente; mas pelas perdas e danos só 
responde o culpado. 

C) Se a dívida solidária interessar exclusivamente a um dos 
devedores, responderá este por toda ela para com aquele 
que pagar. 

D) No caso de rateio entre os co-devedores, não contribuirão 
os exonerados da solidariedade pelo credor, nem mesmo 
pela parte que na obrigação incumbia ao insolvente. 

 
Questão 39 
 

As afirmativas abaixo, sobre o contrato de compra e venda, 
são verdadeiras, EXCETO: 
 

A) A compra e venda, quando pura, considerar-se-á 
obrigatória e perfeita, desde que as partes acordarem no 
objeto e no preço. 

B) A fixação do preço pode ser deixada ao arbítrio de terceiro, 
que os contratantes logo designarem ou prometerem 
designar. Se o terceiro não aceitar a incumbência, ficará 
sem efeito o contrato, salvo quando acordarem os 
contratantes designar outra pessoa. 

C) É nula a venda de ascendente a descendente, salvo se os 
outros descendentes e o cônjuge do alienante 
expressamente houverem consentido. 

D) A tradição da coisa vendida, na falta de estipulação 
expressa, dar-se-á no lugar onde ela se encontrava, ao 
tempo da venda. 
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Questão 40 
 

Sobre Direito das Sucessões, nos termos do Código Civil 
brasileiro, analise as seguintes assertivas: 
 

I. Não pode dispor de seus bens em testamento cerrado 
quem não saiba ou não possa ler.  

II. O legado de crédito, ou de quitação de dívida, terá eficácia 
somente até a importância desta, ou daquele, ao tempo da 
morte do testador. 

III. Concorrendo com ascendente em qualquer grau, ao 
cônjuge tocará um terço da herança; caber-lhe-á a metade 
desta se houver um só ascendente. 

 

Está correto apenas o que se afirma em: 
  

A) I  
B) II  
C) I e II  
D) I e III  
 
Questão 41 
 

Ainda sobre o Direito de Sucessões, é correto afirmar, 
EXCETO: 
 

A) Caducará o testamento marítimo, ou aeronáutico, se o 
testador não morrer na viagem, nem nos trinta dias 
subseqüentes ao seu desembarque em terra, onde possa 
fazer, na forma ordinária, outro testamento. 

B) É nula a disposição testamentária que favoreça irmãos ou 
ascendentes da pessoa que, a rogo, escreveu o 
testamento.  

C) Salvo se houver justa causa, declarada no testamento, não 
pode o testador estabelecer cláusula de inalienabilidade, 
impenhorabilidade, e de incomunicabilidade, sobre os 
bens da legítima.  

D) Somente com expressa declaração de causa pode a 
deserdação ser ordenada em testamento. 

 
Questão 42 
 

Sobre os Direitos dos Idosos, previstos na Lei 10.741/03, 
analise as afirmativas: 
 

I. Nos programas habitacionais, públicos ou subsidiados com 
recursos públicos, o idoso goza de prioridade na aquisição 
de imóvel para moradia própria, observada a reserva de 
pelo menos 3% (três por cento) das unidades habitacionais 
residenciais para atendimento aos idosos.    

II. Aos maiores de 60 (sessenta) anos fica assegurada a 
gratuidade dos transportes coletivos públicos urbanos e 
semi-urbanos, exceto nos serviços seletivos e especiais, 
quando prestados paralelamente aos serviços regulares. 

III. Lavrar ato notarial que envolva pessoa idosa sem 
discernimento de seus atos, sem a devida representação 
legal, constitui crime previsto na Lei 10.741/03. 

 

Está correto apenas o que se afirma em: 
  

A) I  
B) II  
C) I e II  
D) I e III  

Questão 43 
 

Sobre o casamento, nos termos do Código Civil brasileiro, 
analise as seguintes afirmações: 
 

I. Quando o casamento for anulado por culpa de um dos 
cônjuges, este incorrerá na perda de todas as vantagens 
havidas do cônjuge inocente.  

II. Não pode casar o divorciado, enquanto não houver sido 
homologada ou decidida a partilha dos bens do casal.  

III. Embora anulável ou mesmo nulo, se contraído de boa-fé 
por ambos os cônjuges, o casamento, em relação a estes 
como aos filhos, produz todos os efeitos até o dia da 
sentença anulatória.  

 

Está correto somente o que se afirma em: 
  

A) I  
B) II  
C) I e II  
D) I e III  
 
Questão 44 
 

Sobre o bem de família, nos termos da Lei 8.009/90, analise as 
seguintes afirmações: 
 

I. A impenhorabilidade é oponível em qualquer processo de 
execução civil, fiscal, previdenciária, trabalhista ou de 
outra natureza, salvo se movido por obrigação decorrente 
de fiança concedida em contrato de locação.  

II. A impenhorabilidade é oponível em qualquer processo de 
execução civil, fiscal, previdenciária, trabalhista ou de 
outra natureza, salvo se movido para execução de 
sentença penal condenatória a ressarcimento de bens.   

III. Na hipótese de o casal, ou entidade familiar, ser possuidor 
de vários imóveis utilizados como residência, a 
impenhorabilidade recairá sobre o de maior valor, salvo se 
outro tiver sido registrado, para esse fim, no Registro de 
Imóveis e na forma do art. 70 do Código Civil.  

 

Está correto apenas o que se afirma em: 
  

A) I  
B) II  
C) I e II  
D) I e III  

 

Questão 45 
 

Sobre o regime da comunhão parcial de bens, é correto 
afirmar que estão incluídos na comunhão: 
 

A) Os bens adquiridos por fato eventual, com ou sem o 
concurso de trabalho ou despesa anterior.  

B) As pensões, meios-soldos, montepios e outras rendas 
semelhantes. 

C) As obrigações provenientes de atos ilícitos, salvo reversão 
em proveito do casal. 

D) Os bens adquiridos com valores exclusivamente 
pertencentes a um dos cônjuges em sub-rogação dos bens 
particulares. 

 
 



 

 13

TRIBUNAL DE JUSTIÇA DE MINAS GERAIS – TIPO 02 – VERDE - REMOÇÃO 

 

Questão 46 
 

Sobre o que dispõe a Lei n. 8.245/1991, é correta a afirmação: 
 

A) O direito de preferência do locatário caducará se não 
manifestada, de maneira inequívoca, sua aceitação integral 
à proposta, no prazo de cento e oitenta dias. 

B) Considera - se locação não residencial quando o locatário 
for pessoa jurídica e o imóvel destinar - se ao uso de seus 
titulares, diretores, sócios, gerentes, executivos ou 
empregados.  

C) Entende-se por despesa ordinária de condomínio a 
constituição de fundo de reserva.  

D) Não havendo acordo, o locador ou locatário, após dois 
anos de vigência do contrato ou do acordo anteriormente 
realizado, poderão pedir revisão judicial do aluguel, a fim 
de ajustá - lo ao preço de mercado.  

 

DIREITO PROCESSUAL CIVIL 

 
Questão 47 
 

Sobre a conexão entre ações, marque a alternativa correta: 
 

A) Ocorrendo a conexão entre ações cujos juízes tem a 
mesma competência territorial, considera-se prevento 
aquele que teve o processo distribuído em primeiro lugar. 

B) Ocorrendo a conexão entre ações cujos juízes tem 
competência territorial diversa, considera-se prevento 
aquele que tiver primeiro realizado a citação válida. 

C) Havendo conexão entre as ações o Juiz não pode ex officio 
ordenar a reunião das ações propostas em separado. 

D) Dá-se a conexão entre duas ou mais ações sempre que há 
identidade quanto às partes e à causa de pedir, mas o 
objeto de uma, por ser mais amplo, abrange o das outras. 

 
Questão 48 
 

Foi emitida sentença constitutiva em processo ordinário. 
Inconformado com o resultado uma das partes formula pedido 
de reconsideração. O Juiz da causa conhece do pedido e 
reformula a sentença, indicando que acatou a reconsideração 
como embargos de declaração devido ao princípio da 
fungibilidade recursal. Entendendo que a decisão é 
equivocada e manifestamente ilegal, o princípio processual 
violado com a conduta do magistrado é o da 
 

A)  singularidade. 
B)  consumação. 
C)  taxatividade. 
D)  motivação. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Questão 49 
 

Segundo o Provimento nº 260/CGJ/2013, a suscitação de 
dúvida, a requerimento do interessado, será formulada pelo 
tabelião ou oficial de registro, e remetida ao juízo 
competente. Em relação a este procedimento, marque a 
alternativa correta. 
 

A) O tabelião ou oficial de registro dará ciência dos termos da 
dúvida ao interessado, fornecendo-lhe cópia da suscitação 
e notificando-o para impugná-la diretamente perante o 
juízo competente no prazo de 15 (quinze) dias. 

B) O tabelião ou oficial de registro dará ciência dos termos da 
dúvida ao interessado, fornecendo-lhe cópia da suscitação. 
O juiz competente, recebida a suscitação de dúvida, 
mandará citar o interessado para impugná-la no prazo de 
15 (quinze) dias. 

C) O tabelião ou oficial de registro dará ciência dos termos da 
dúvida ao interessado, fornecendo-lhe cópia da suscitação. 
O juiz competente, recebida a suscitação de dúvida, 
mandará intimar o interessado para impugná-la no prazo 
de 15 (quinze) dias. 

D) O tabelião ou oficial de registro dará ciência dos termos da 
dúvida ao interessado, fornecendo-lhe cópia da suscitação. 
O interessado não tem possibilidade de impugnar a 
suscitação de dúvida, apenas tem a legitimidade para 
recorrer da sentença respectiva. 

 
Questão 500 
 

Assinale a alternativa correta: 
 

A) Não são cabíveis embargos de declaração contra dúvida 
em acórdão. 

B) O prazo para interposição de embargos de declaração é de 
10 (dez) dias. 

C) De decisão que não admitir embargos infringentes cabe 
agravo de instrumento para o órgão competente, no prazo 
de 10 dias. 

D) Segundo texto expresso de lei, quando houver divergência 
parcial em acórdão, que justifique embargos infringentes, 
estes não estão restritos à matéria que contenha a 
divergência no julgamento. 
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Questão 51 
 

Durante a execução judicial o julgador defere, mediante 
iniciativa do exequente, a adjudicação do bem que se 
encontra penhorado. Neste contexto, é correto afirmar que 
 

A) o executado pode oferecer embargos, fundado em causa 
extintiva da obrigação, uma vez que esta causa seja 
superveniente à penhora. 

B) contra a decisão que defere a adjudicação de um bem, por 
determinação expressa do Código de Processo Civil, não 
cabem embargos de declaração. 

C) a decisão que defere a adjudicação é, por excelência, uma 
sentença que encerra o processo de execução. Por quanto, 
o recurso cabível contra a mesma é a apelação. 

D) a adjudicação apenas poderia ocorrer com a expressa 
concordância do executado. 

 
Questão 52 
 

Quanto à ação rescisória, o prazo para sua proposição é de 
2(dois) anos,  

A) contados do trânsito em julgado da decisão, tendo 
natureza decadencial. 

B) contados do trânsito em julgado da decisão, tendo 
natureza prescricional. 

C) contados do surgimento de fato novo que a fundamente, 
tendo natureza decadencial. 

D) contados do surgimento de fato novo que a fundamente, 
tendo natureza prescricional. 

 
Questão 53 
 

Sobre os embargos, assinale a alternativa INCORRETA: 
 

A) No prazo para embargos, reconhecendo o crédito do 
exequente e comprovando o depósito de 30% (trinta por 
cento) do valor em execução, inclusive custas e honorários 
de advogado, poderá o executado requerer seja admitido a 
pagar o restante em até 6 (seis) parcelas mensais, 
acrescidas de correção monetária e juros de 1% (um por 
cento) ao mês. 

B) Os embargos à execução serão distribuídos por 
dependência, autuados em apartado e instruídos com 
cópias das peças processuais relevantes, que 
obrigatoriamente devem ser autenticadas pela secretaria 
do juízo de origem. 

C) A concessão de efeito suspensivo aos embargos oferecidos 
por um dos executados não suspenderá a execução contra 
os que não embargaram, quando o respectivo fundamento 
disser respeito exclusivamente ao embargante. 

D) Nos embargos, poderá o executado alegar penhora 
incorreta ou avaliação errônea. 

 
 
 
 
 
 
 
 

Questão 54 
 

Sobre os procedimentos cautelares, é correto afirmar: 
 

A) O requerido será citado, qualquer que seja o procedimento 
cautelar, para, no prazo de 15 (quinze) dias, contestar o 
pedido, indicando as provas que pretende produzir. 

B) As medidas cautelares, por regra expressa do Código de 
Processo Civil, são concedidas sem a audiência das partes, 
salvo casos excepcionais. 

C) A medida cautelar poderá ser substituída, de ofício ou a 
requerimento de qualquer das partes, pela prestação de 
caução ou outra garantia menos gravosa para o requerido, 
sempre que adequada e suficiente para evitar a lesão ou 
repará-la integralmente. 

D) A medida cautelar não conservará a eficácia durante o 
período de suspensão do processo, salvo expressa decisão 
judicial em contrário. 

 
Questão 55 
 

Assinale a alternativa INCORRETA: 
 

A) O reconhecimento, pelo magistrado, da prescrição ou 
decadência é causa de extinção do processo sem 
julgamento do mérito. 

B) Suspende-se o processo quando for oposta exceção de 
incompetência do juízo, da câmara ou do tribunal, bem 
como de suspeição ou impedimento do juiz. 

C) Feita a citação, é defeso ao autor modificar o pedido ou a 
causa de pedir, sem o consentimento do réu. 

D) O julgador pode conhecer, inclusive ex officio, em qualquer 
tempo e grau de jurisdição, a perempção ou a 
litispendência. 

 
Questão 56 
 

Em um processo cível ordinário contra ente público, foi 
concedida a tutela antecipada. Na sentença, o julgador 
indeferiu a pretensão do autor, a quem beneficiava a tutela 
antecipada e, expressamente, revogou a tutela antecipada. 
Inconformado com a sentença, o autor apresentou recurso de 
Apelação que foi recebido com os efeitos devolutivo e 
suspensivo. Considerando o posicionamento do Tribunal de 
Justiça de Minas Gerais, assinale a alternativa correta: 
 

A) O efeito suspensivo em que foi recebida a apelação não 
implica que a tutela antecipada, originalmente concedida, 
mantenha a sua eficácia. 

B) Trata-se de caso expresso em lei, relativo à concessão de 
efeitos contra a Fazenda Pública, sendo manifestamente 
ilegal a concessão de efeito suspensivo em grau recursal. 

C) A tutela antecipada por regra perde seus efeitos com a 
sentença. Neste sentido, mesmo que o sentença fosse 
favorável, seria necessário pedir a manutenção da tutela 
antecipada por ocasião do recurso, até que o julgamento 
deste chegasse ao fim, sob pena de não persistir sua 
eficácia durante o grau recursal. 

D) O autor errou o recurso apresentado, segundo posição 
consolidada no TJMG, era necessário agravar a revogação 
da tutela antecipada, ainda que esta revogação tenha se 
dado em uma sentença. 
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Questão 57 
 

Sobre o litisconsórcio, assinale a alternativa correta: 
 

A) Salvo disposição em contrário, os litisconsortes serão 
considerados, em suas relações com a parte adversa, como 
litigantes distintos; os atos e as omissões de um não 
prejudicarão nem beneficiarão os outros. 

B) Cada litisconsorte tem o direito de promover o andamento 
do processo, não sendo necessária a intimação dos demais 
litisconsortes. 

C) Os casos classificados como litisconsórcios unitários são, 
por natureza, facultativos. 

D) Nos casos de litisconsórcio simples, o provimento 
jurisdicional de mérito tem de regular de modo uniforme a 
situação jurídica de todos, não sendo possível a existência 
de julgamento diverso entre os litisconsortes. 

 
Questão 58 
 

Durante audiência de Instrução e Julgamento foi emitida e 
publicada sentença, presentes partes e advogados, 
devidamente intimados. Nesse caso, o prazo para recorrer 
começa a fluir 
 

A) imediatamente, contando-se o dia da audiência. 
B) imediatamente, começando a contagem a ser feita no 

primeiro dia útil subsequente à audiência. 
C) da publicação na imprensa oficial e não na audiência. 
D) imediatamente, desde que a parte sucumbente, ainda em 

audiência, faça manifestação expressa no sentido de que 
irá recorrer. 

 

DIREITO PENAL E PROCESSUAL PENAL 

 
Questão 59 
 

Tícia, na qualidade de ordenadora de despesas de órgão 
público, emitiu cheques para pagamento de serviços fictícios 
de empresa particular pertencente a fraudelina. Atendendo ao 
prévio ajuste, os valores foram repartidos entre ambas. 
Segundo as disposições aplicáveis ao concurso de pessoas, é 
correto afirmar: 
 

A) Tícia responderá por peculato e Fraudelina responderá por 
corrupção ativa, pois as circunstâncias e as condições de 
caráter pessoal não se comunicam. 

B) Tícia responderá por peculato e Fraudelina responderá por 
estelionato, pois as circunstâncias e as condições de 
caráter pessoal não se comunicam. 

C) Ticia e Fraudelina responderão, respectivamente, por 
corrupção passiva e corrupção ativa. 

D) Tícia e Fraudelina responderão por peculato. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Questão 60 
 

Quanto ao crime, é INCORRETO afirmar:  
 

A) Nas descriminantes putativas, a isenção de pena abrange 
os crimes dolosos e culposos.  

B) Salvo nos casos expressos em lei, ninguém pode ser punido 
por fato previsto como crime, senão quando o pratica 
dolosamente.  

C) Em qualquer das hipóteses de excludente de ilicitude, o 
agente responderá pelo excesso doloso ou culposo. 

D) Se o fato é cometido sob coação ou em estrita obediência 
a ordem, não manifestamente ilegal, de superior 
hierárquico, só é punível o autor da coação ou da ordem.  

 
Questão 61 
 

Quanto às penas e à extinção da punibilidade, assinale a 
alternativa correta. 
 

A) Constitui pena privativa de liberdade a limitação de fim de 
semana.  

B) Para efeito de reincidência são considerados os crimes 
militares próprios e políticos. 

C) A sentença que conceder perdão judicial não será 
considerada para efeitos de reincidência. 

D) O fato de receber o ofendido a indenização do dano 
causado pelo crime importa em renúncia tácita ao direito 
de queixa. 

 
Questão 62 
 

Quanto aos crimes contra a honra, assinale a alternativa 
INCORRETA: 
 

A) Nos crimes de calúnia e difamação contra funcionário 
público, em razão de suas funções, a ação penal procede-
se mediante representação do ofendido. 

B) O conceito desfavorável emitido por funcionário público, 
em apreciação ou informações que preste no 
cumprimento de dever do ofício, não constitui injúria ou 
difamação punível. 

C) Nos crimes contra a honra, a exceção da verdade somente 
se admite se o ofendido é funcionário público e a ofensa é 
relativa ao exercício de suas funções. 

D) Não constituem injúria ou difamação punível a ofensa 
irrogada em juízo, na discussão da causa, pela parte ou por 
seu procurador, e, da mesma forma, quem lhe dá 
publicidade. 
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Questão 63 
 

Quanto às partes e ao juiz, assinale a alternativa correta: 
 

A) Ao órgão do Ministério Público não se estendem as 
prescrições relativas à suspeição e aos impedimentos dos 
juízes. 

B) A constituição de defensor independerá de instrumento de 
mandato, se o acusado o indicar por ocasião do 
interrogatório. 

C) O juiz não poderá ordenar, de ofício, produção antecipada 
de prova antes de iniciada a ação penal. 

D) Não se exigem poderes especiais do procurador para 
arguir falsidade de documento. 

 
Questão 64 
 

Quanto à prisão, é correto afirmar: 
 

A) Nas infrações permanentes, entende-se o agente em 
flagrante delito mesmo quando cessada a permanência. 

B) A prisão preventiva poderá ser decretada mesmo se o juiz 
verificar, pelas provas constantes dos autos, ter o agente 
praticado o fato em qualquer das condições de exclusão da 
ilicitude. 

C) A fiança não poderá consistir em títulos da dívida pública. 
D) Ordenada a soltura do paciente em virtude de habeas 

corpus, será condenada nas custas a autoridade que, por 
má-fé ou evidente abuso de poder, tiver determinado a 
coação. 

 
Questão 65 
 

Quanto à legislação especial, assinale a alternativa 
INCORRETA: 
 

A) Não se admite ação penal subsidiária da pública nos crimes 
falimentares previstos na Lei 11.101/2005. 

B) Os crimes previstos no Estatuto do Idoso são de ação penal 
pública incondicionada. 

C) As infrações penais eleitorais são de ação penal pública 
incondicionada. 

D) Quanto aos atos processuais de competência dos Juizados 
Especiais Criminais (Lei 9.099/95), não se pronunciará 
qualquer nulidade sem que tenha havido prejuízo. 

 
Questão 66 
 

Quanto à prova, é INCORRETO afirmar: 
 

A) Somente quanto ao estado das pessoas serão observadas 
as restrições estabelecidas na lei civil. 

B) A confissão será divisível e retratável. 
C) À fotografia do documento, devidamente autenticada, se 

dará o mesmo valor do original. 
D) Admite-se ordem judicial genérica nos mandados de busca. 
 
 
 
 
 
 
 

Questão 67 
 

Quanto às disposições penais da lei 11.101, de 09 de fevereiro 
de 2005, que regula a recuperação judicial, a extrajudicial e a 
falência do empresário e da sociedade empresária, é 
INCORRETO afirmar: 
 

A) A condição objetiva de punibilidade das infrações penais é 
a sentença que decreta a falência, concede a recuperação 
judicial ou concede a recuperação extrajudicial. 

B) Os sócios, diretores, gerentes, administradores e 
conselheiros, de fato ou de direito, bem como o 
administrador judicial, equiparam-se ao devedor ou falido 
para todos os efeitos penais, na medida de sua 
culpabilidade. 

C) Admite-se a modalidade culposa. 
D) O impedimento para o exercício de cargo ou função em 

conselho de administração, diretoria ou gerência das 
sociedades, é efeito da condenação penal. 

 
Questão 68 
 

Quanto à ação penal, assinale a alternativa INCORRETA: 
 

A) A lei processual penal admitirá interpretação extensiva e 
aplicação analógica, bem como o suplemento dos 
princípios gerais de direito. 

B) Nos crimes de ação privada, a autoridade policial somente 
poderá proceder a inquérito a requerimento de quem 
tenha qualidade para intentá-la. 

C) O direito de representação poderá ser exercido por 
procurador do ofendido, independente de mandato com 
poderes especiais. 

D) Intentada ação penal subsidiária da pública, o Ministério 
Público poderá repudiá-la e oferecer denúncia substitutiva. 

 

DIREITO TRIBUTÁRIO 

 
Questão 69 
 

Sobre o Sistema Tributário Nacional, é INCORRETA a assertiva: 
 

A) As limitações constitucionais ao poder de tributar devem 
ser reguladas por meio de lei complementar. 

B) Ofende o princípio da legalidade a atualização monetária 
da base de cálculo do tributo por meio de decreto. 

C) É defeso ao Estado e ao Distrito Federal a instituição de 
contribuição de intervenção no domínio econômico. 

D) Os Municípios e o Distrito Federal não podem instituir taxa 
para remunerar o serviço de iluminação pública. 
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Questão 70 
 

A respeito da responsabilidade tributária, é correto afirmar 
que 
 

A) o espólio é pessoalmente responsável pelo pagamento dos 
tributos devidos pelo de cujos até a data da abertura da 
sucessão. 

B) os créditos tributários relativos a impostos cujo fato 
gerador seja a propriedade, o domínio útil ou a posse de 
bens imóveis sub-rogam-se na pessoa dos respectivos 
adquirentes, ainda que conste do título a prova de sua 
quitação. 

C) há responsabilidade pessoal dos sucessores a qualquer 
título pelos tributos devidos pelo de cujos até a data da 
partilha, a qual não está limitada ao montante do quinhão 
do legado. 

D) de acordo com previsão expressa do Código Tributário 
Nacional, a lei pode atribuir a responsabilidade pelo 
crédito tributário a terceira pessoa, ainda que não 
vinculada ao fato gerador da obrigação. 

 
Questão 71 
 

Ajuizada uma execução fiscal e tendo sido constatada pela 
Fazenda Pública a existência de um erro material na Certidão 
de Dívida Ativa - CDA, de acordo com entendimento 
consolidado do STJ, 
 

A) tendo em vista que o erro não é meramente formal, não se 
admite a substituição da CDA. 

B) é admissível a substituição da CDA por parte da Fazenda 
Pública, mas desde que os embargos à execução não 
tenham sido julgados em primeira instância. 

C) caso não tenham sido propostos embargos à execução, é 
facultada à Fazenda Pública  a substituição da CDA para 
alterar o sujeito passivo, desde que o prazo para embargos 
à execução seja reaberto. 

D) a Fazenda Pública pode substituir a CDA apenas até a 
interposição dos embargos à execução.  

 
Questão 72 
 

No negócio jurídico constituído por: 1. mútuo bancário para 
compra de imóvel, 2. compra e venda de imóvel com o 
produto do mútuo bancário e 3. alienação-fiduciária do imóvel 
em favor do banco mutuante (em garantia do mútuo), pode 
haver incidência de ITBI (art. 156, II da Constituição Federal), 
tendo como fato(s) gerador(es) 
 

A) somente a compra e venda do imóvel e a alienação-
fiduciária em garantia. 

B) somente a compra e venda do imóvel. 
C) o mútuo, a compra e venda do imóvel e a alienação-

fiduciária em garantia. 
D) somente a compra e venda do imóvel e o mútuo. 
 
 
 
 
 
 

Questão 73 
 

Acerca da competência tributária e da capacidade tributária, é 
correto dizer que 
 

A) a atribuição de instituir tributos pode ser delegada, desde 
que mediante lei e apenas para entidades de direito 
público. 

B) de acordo com o Código Tributário Nacional, a capacidade 
tributária ativa pode ser delegada a entidades privadas. 

C) caso tenha sido regularmente delegada a atribuição das 
funções de executar leis, serviços, atos ou decisões 
administrativas, tal delegação compreende as garantias e 
os privilégios processuais que competem à pessoa jurídica 
de direito público que a conferir. 

D) a competência tributária residual é conferida à União, para 
que, por meio de lei ordinária, possa instituir impostos 
não-cumulativos e que não tenham fato gerador ou base 
de cálculo próprios dos impostos já previstos na 
Constituição Federal. 

 
Questão 74 
 

Sobre a obrigação tributária, está correta a assertiva: 
 

A) Os fatos geradores das obrigações tributárias – principais 
ou acessórias – devem estar previstos em lei. 

B) Caso a autoridade administrativa constate a existência de 
atos ou negócios jurídicos praticados com a finalidade de 
dissimular a ocorrência do fato gerador do tributo ou a 
natureza dos elementos constitutivos da obrigação 
tributária, ela pode desconsiderar tais atos, desde que 
observados os procedimentos previstos em lei ordinária. 

C) Os juros, correção monetária e multa de um determinado 
tributo são considerados obrigações acessórias a serem 
pagas pelo contribuinte. 

D) Na hipótese de isenção de pagamento da obrigação 
principal, o sujeito passivo fica liberado do cumprimento 
da obrigação acessória relacionada àquele tributo ou 
penalidade pecuniária. 
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Questão 75 
 

Quanto à imunidade tributária e à isenção tributária, é correto 
afirmar que 
 

A) é vedado à União, aos Estados, ao Distrito Federal e aos 
Municípios utilizar tributo com efeito de confisco; todavia, 
os entes estatais estão autorizados pela Constituição 
Federal a estabelecerem limitações ao tráfego de pessoas 
ou bens, por meio de tributos interestaduais ou 
intermunicipais, inclusive por meio da cobrança de pedágio 
pela utilização de vias conservadas pelo Poder Público. 

B) a imunidade referente à vedação de a União, os Estados, o 
Distrito Federal e os Municípios instituírem impostos sobre 
livros, jornais, periódicos e o papel destinado a sua 
impressão abrange os filmes e papéis fotográficos 
necessários à publicação de jornais e periódicos. 

C) a imunidade ou a isenção tributária do comprador se 
estende ao produtor, contribuinte do imposto sobre 
produtos industrializados. 

D) sendo vendedora uma autarquia, sua imunidade fiscal 
compreende o imposto de transmissão "inter vivos", que é 
encargo do comprador. 

 
Questão 76 
 

A modalidade de lançamento adotada no ITBI é 
 

A) lançamento de ofício. 
B) lançamento por declaração. 
C) lançamento por homologação. 
D) tanto lançamento  por declaração quanto lançamento por 

homologação. 
 
Questão 77 
 

Com relação às contribuições de melhoria, é correto afirmar: 
 

A) São instituídas para fazer face ao custo de obras públicas 
de que decorra valorização imobiliária, tendo como limite 
total a despesa realizada e como limite individual o 
acréscimo de valor que da obra resultar para cada imóvel 
beneficiado. 

B) A lei relativa à contribuição de melhoria observará, dentre 
outros requisitos mínimos, a publicação prévia dos 
seguintes elementos: memorial descritivo do projeto, 
orçamento do custo total da obra, determinação de que o 
custo total da obra deverá ser financiado pela 
contribuição, delimitação da zona beneficiada, 
determinação do fator de absorção do benefício da 
valorização para toda a zona ou para cada uma das áreas 
diferenciadas, nela contidas. 

C) São tributos largamente utilizados pelos Estados, pelo 
Distrito Federal e pelos Municípios quando da realização 
de obras públicas, em decorrência da praticidade e da 
rápida tramitação dos procedimentos para a definição do 
montante a ser cobrado a título de contribuição de 
melhoria. 

D) Poderão ser instituídas pelos Estados, pelo Distrito Federal 
ou pelos Municípios, no âmbito de suas respectivas 
atribuições, não havendo previsão legal para que possam 
ser cobradas pela União. 

Questão 78 
 

Sobre o entendimento do STF, STJ e TJMG quanto aos tributos, 
é INCORRETO afirmar que 
 

A) é inconstitucional a exigência de depósito prévio como 
requisito de admissibilidade de ação judicial na qual se 
pretenda discutir a exigibilidade de crédito tributário, bem 
como é inconstitucional a exigência de depósito ou 
arrolamento prévio de dinheiro ou bens para 
admissibilidade de recurso administrativo. 

B) são inconstitucionais as taxas que têm por base os serviços 
limpeza pública, iluminação pública e de conservação de 
calçamento, por se tratar de serviços indivisíveis e 
inespecíficos. 

C) não incide imposto de renda sobre os valores percebidos a 
título de indenização por horas extraordinárias 
trabalhadas, ainda que decorrentes de acordo coletivo. 

D) não incide imposto de renda sobre a indenização por 
danos morais. 

 

DIREITO COMERCIAL 

 
Questão 79 
 

À luz do Código Civil (Lei 10.406, de 10 de janeiro de 2002), 
são sociedades personificadas, EXCETO: 
 

A) Sociedade em comandita simples. 
B) Sociedade em conta de participação.  
C) Sociedade em comandita por ações.  
D) Sociedade anônima.  
 
 
Questão 80 
 

Sobre os títulos de crédito e com base no Código Civil (Lei 
10.406, de 10 de janeiro de 2002), assinale a alternativa 
INCORRETA: 
 

A) Consideram-se não escritas no título a cláusula de juros, a 
proibitiva de endosso, a excludente de responsabilidade 
pelo pagamento ou por despesas, a que dispense a 
observância de termos e formalidade prescritas, e a que, 
além dos limites fixados em lei, exclua ou restrinja direitos 
e obrigações.  

B) O título de crédito, incompleto ao tempo da emissão, não 
pode ser preenchido posteriormente e por isso é 
irrelevante a conformidade com os ajustes realizados entre 
as partes.  

C) A transferência do título de crédito implica a de todos os 
direitos que lhe são inerentes.  

D) O pagamento de título de crédito, que contenha obrigação 
de pagar soma determinada, pode ser garantido por aval.  
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Questão 81 
 

Sobre o protesto da duplicata e com base na Lei 5.474 de 18 
de julho de 1968, assinale a afirmativa correta. O prazo para o 
portador tirar o protesto da duplicata, a fim de não perder o 
direito de regresso contra os endossantes e respectivos 
avalistas, conforme a Lei nº 5.474, de 18 de julho de 1968, é 
de 
 

A) trinta dias, contados da data de seu vencimento.  
B) dez dias, contados da data de seu recebimento na praça de 

pagamento. 
C) três dias, contados da intimação do protesto. 
D) quinze dias, contados da data de sua emissão. 
 
Questão 82 
 

Analise as seguintes afirmativas: 
 

I. Não são exigíveis do devedor, na recuperação judicial ou 
na falência, as obrigações a título gratuito e as despesas 
que os credores fizerem para tomar parte na recuperação 
judicial ou na falência, salvo as custas judiciais decorrentes 
de litígio com o devedor.  

II. A decretação da falência ou o deferimento do 
processamento da recuperação judicial suspende o curso 
da prescrição e de todas as ações e execuções em face do 
devedor, inclusive aquelas dos credores particulares do 
sócio solidário.  

III. Na recuperação judicial, os titulares de créditos 
retardatários, excetuados os titulares de créditos 
derivados da relação de trabalho, não terão direito a voto 
nas deliberações da assembléia geral de credores.  

 

A partir da análise e com base na Lei nº 11.101, de 9 de 
fevereiro de 2005, estão corretas as afirmativas: 
 

A) I, II, e III.  
B) I e II apenas. 
C) II e III apenas. 
D) I e III apenas. 
 
Questão 83 
 

Com base na Lei nº 11.101, de 09 de fevereiro de 2005, 
podem requerer a falência do devedor, EXCETO: 
  

A) O próprio devedor, na forma da lei.  
B) O cônjuge sobrevivente, qualquer herdeiro do devedor ou 

o inventariante.  
C) Somente o credor com garantia real.  
D) O cotista ou o acionista do devedor na forma da lei ou do 

ato constitutivo da sociedade.  
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Questão 84 
 

Sobre a sociedade anônima e com base na Lei 6.404, de 15 de 
dezembro de 1976, assinale a afirmativa INCORRETA. 
 

A) A companhia ou sociedade anônima terá o capital dividido 
em ações, e a responsabilidade dos sócios ou acionistas 
será limitada ao preço de emissão das ações subscritas ou 
adquiridas. 

B) Pode ser objeto da companhia qualquer empresa de fim 
lucrativo, não contrário à lei, à ordem pública e aos bons 
costumes.  

C) Qualquer que seja o objeto, a companhia é mercantil e se 
rege pelas leis e usos do comércio.  

D) A sociedade será designada por firma ou denominação 
acompanhada das expressões “companhia”, ou “sociedade 
anônima”, podendo ser por extenso ou abreviadamente e 
ambas utilizadas no início ou ao final.  

 
Questão 85 
 

A competência privativa para efetuar a protocolização, a 
intimação, o acolhimento da devolução ou do aceite, o 
recebimento do pagamento, do título e de outros documentos 
de dívida, bem como lavrar e registrar o protesto ou acatar a 
desistência do credor em relação ao mesmo, proceder às 
averbações, prestar informações e fornecer certidões relativas 
a todos os atos praticados, na forma da Lei nº 9.492, de 10 de 
setembro de 1997, é do 
 

A) Tabelião do Cartório de Notas. 
B) Tabelião de Protesto de Títulos.  
C) Registrador do Cartório de Registro de Imóveis. 
D) Tabelião do Cartório de Registro de Pessoas Jurídicas. 
 
Questão 86 
 

Sobre o protesto da duplicata e com base na Lei nº 5.474 de 
18 de julho de 1968, é correto afirmar, EXCETO: 
 

A) O fato de não ter sido exercida a faculdade de protestar o 
título, por falta de aceite ou de devolução, elide a 
possibilidade de protesto por falta de pagamento.  

B) A duplicata é protestável por falta de aceite, de devolução 
ou de pagamento.  

C) O protesto será tirado na praça de pagamento constante 
do título.  

D) Por falta de aceite, de devolução ou de pagamento, o 
protesto será tirado, conforme o caso, mediante 
apresentação da duplicata, da triplicata, ou, ainda, por 
simples indicações do portador, na falta de devolução do 
título.  
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Questão 87 
 

Sobre a capacidade do empresário e com base no Código Civil 
(Lei nº 10.406, de 10 de janeiro de 2002), é correto afirmar, 
EXCETO: 
 

A) Podem exercer a atividade de empresário os que 
estiverem em pleno gozo da capacidade civil e não forem 
legalmente impedidos. 

B) A pessoa legalmente impedida de exercer atividade 
própria de empresário, se a exercer, não responderá pelas 
obrigações contraídas. 

C) O empresário casado pode, sem necessidade de outorga 
conjugal, qualquer que seja o regime de bens, alienar os 
imóveis que integrem o patrimônio da empresa ou gravá-
los de ônus real.  

D) A sentença que decretar ou homologar a separação judicial 
do empresário e o ato de reconciliação não podem ser 
opostos a terceiros, antes de arquivados e averbados no 
Registro Público de Empresas Mercantis.  

 
Questão 88 
 

Nos termos do artigo 3º ,do Decreto-Lei 911, de 1º de outubro 
de 1969, que estabelece normas de processo sobre alienação 
fiduciária, e dá outras providências, o proprietário fiduciário 
ou credor poderá requerer contra o devedor ou terceiro a 
busca e apreensão do bem alienado fiduciariamente, desde 
que comprovada a mora ou o inadimplemento do devedor. 
Nos termos do §2º, do artigo 2º, do citado normativo, a mora 
decorrerá do simples vencimento do prazo para pagamento e 
poderá ser comprovada 
  

A) por carta registrada expedida por intermédio de Cartório 
de Títulos e Documentos ou pelo protesto do título, a 
critério do credor.  

B) somente por citação válida em processo judicial. 
C) somente por carta registrada expedida por intermédio de 

Cartório de Títulos e Documentos, do lugar onde a 
obrigação deve ser satisfeita.  

D) somente por carta registrada expedida por intermédio de 
Cartório de Títulos e Documentos, do lugar onde tem sede 
o credor. 

 
 

DIREITO ADMINISTRATIVO E CONSTITUCIONAL 

 
Questão 89 
 

O Município de Belo Horizonte, em razão de ampliação de 
avenida, retirou a permissão para estabelecimento de uma 
banca de jornais lá fixada, sob o fundamento de que a avenida 
passaria no local. 
 

Quanto ao mencionado ato administrativo, só NÃO é hipótese 
de 
 

A) cassação. 
B) revogação. 
C) conveniência e oportunidade. 
D) extinção. 
 

Questão 90 
 

O art. 54 da Lei nº 9.784/1999 dispõe que “O direito da 
Administração de anular os atos administrativos de que 
decorram efeitos favoráveis para os destinatários decai em 5 
(cinco) anos, contados da data em que foram praticados, salvo 
comprovada má-fé.” 
  

É correto afirmar que referido dispositivo legal sobreleva o 
princípio da 

 

A) autotutela. 
B) supremacia do interesse público. 
C) legalidade. 
D) segurança jurídica. 
 
Questão 91 
 

Quanto à licitação e aos contratos da Administração Pública, 
consoante o que dispõe a Lei nº 8.666/93, é correto afirmar, 
EXCETO: 
 

A) O contratado, na execução do contrato, poderá 
subcontratar partes da obra, serviço ou fornecimento, até 
o limite admitido pela Administração. 

B) Nos casos de concessão de direito real de uso é cabível a 
modalidade de licitação denominada concorrência. 

C) Em igualdade de condições, como critério de desempate, 
será assegurada preferência, sucessivamente, aos bens e 
serviços produzidos no país e produzidos ou prestados por 
empresas brasileiras. 

D) É nulo e de nenhum efeito, em qualquer hipótese, 
contrato verbal com a Administração. 

 
Questão 92 
 

Em relação às regras de aposentadoria estabelecidas no art. 
40 da Constituição Federal, é correto afirmar, EXCETO: 
 

A) Aplica-se regra do regime geral de previdência social ao 
servidor ocupante de emprego público. 

B) A aposentadoria voluntária de servidora estatutária titular 
de cargo efetivo, com proventos integrais, exige sejam 
cumpridas, de forma cumulativa, as seguintes condições: 
dez anos de efetivo exercício no serviço público; cinco anos 
no cargo efetivo em que se dará a aposentadoria; 55 anos 
de idade e 30 anos de contribuição. 

C) Os requisitos de idade e de tempo de contribuição serão 
reduzidos em 05 anos, com relação à aposentadoria 
voluntária, para o professor que comprove exclusivamente 
tempo de efetivo exercício das funções de magistério no 
ensino fundamental, médio e superior. 

D) É assegurado o reajustamento dos benefícios 
previdenciários para preserva-lhes, em caráter 
permanente, o valor real, conforme critérios estabelecidos 
em lei. 
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Questão 93 
 

A respeito das garantias constitucionais, assinale a alternativa 
correta: 
 

A) A sucessão de bens de estrangeiros situados no País será 
sempre regulada pela lei brasileira em benefício do 
cônjuge ou dos filhos brasileiros. 

B) No caso de iminente perigo público, a autoridade 
competente poderá usar de propriedade particular, 
assegurado ao proprietário indenização ulterior, em razão 
do uso. 

C) O brasileiro naturalizado será extraditado por 
envolvimento comprovado em tráfico ilícito de 
entorpecentes e drogas afins, independente de ter sido 
praticado antes da naturalização. 

D) A tortura e a ação de grupos armados contra ordem 
constitucional são crimes inafiançáveis e imprescritíveis. 

 

Questão 94 
 

Acerca das ações constitucionais, é INCORRETO afirmar: 
 

A) Não cabe habeas corpus contra decisão condenatória a 
pena pecuniária. 

B) A ação civil pública é instrumento adequado para a tutela 
dos direitos difusos, coletivos e individuais homogêneos. 

C) Conceder-se-á mandado de injunção sempre que houver 
omissão legislativa que impeça ou prejudique a fruição de 
qualquer direito. 

D) Os partidos políticos têm legitimidade para impetrar 
mandado de segurança coletivo.  

 
Questão 95 
 

Relativamente à nacionalidade, é correto afirmar: 
 

A) Não é permitido a brasileiro naturalizado há 06 anos ser 
proprietário de empresa de radiodifusão. 

B) É brasileiro nato o nascido no estrangeiro de pai brasileiro 
e mãe estrangeira. 

C) São privativos de brasileiros natos os cargos de Presidente, 
Vice-Presidente da República; Presidente da Câmara dos 
Deputados; Presidente do Senado Federal; Ministros dos 
Tribunais Superiores; Diplomatas de carreira; Oficial das 
Forças Armadas e Ministro de Estado da Defesa. 

D) Será declarada a perda da nacionalidade do brasileiro que 
adquirir outra nacionalidade em decorrência de 
reconhecimento de nacionalidade originária pela lei 
estrangeira. 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Questão 96 
 

No tocante à responsabilidade dos servidores públicos, é 
correto afirmar, EXCETO: 
 

A) Pode ser civil, penal e administrativa de forma 
independente uma da outra. 

B) A responsabilidade civil do servidor reclama apuração por 
processo administrativo, assegurados o contraditório e a 
ampla defesa. 

C) A responsabilidade civil-administrativa resulta, 
exclusivamente, de ato comissivo praticado no 
desempenho do cargo ou função. 

D) A absolvição na esfera penal, por negativa do fato, afasta a 
responsabilização administrativa do servidor público. 

 

Questão 97 
 

Em relação ao Controle da Administração Pública, é correto 
afirmar, EXCETO: 
 

A) Nos processos perante o Tribunal de Contas da União não 
são assegurados o contraditório e a ampla defesa na 
hipótese de apreciação da legalidade do ato de concessão 
inicial de aposentadoria, reforma e pensão. 

B) É exemplo do controle externo a competência do 
Congresso Nacional de sustar os atos normativos do Poder 
Executivo que exorbitem do poder regulamentar ou dos 
limites de delegação legislativa. 

C) Configura exemplo do poder controlador privativo do 
Congresso Nacional autorizar operações externas de 
natureza financeira, de interesse da União, dos Estados, do 
Distrito Federal e dos Municípios. 

D) É exemplo do poder controlador privativo do Senado 
Federal fixar, por proposta do Presidente da República, 
limites globais para o montante da dívida consolidada da 
União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios. 
 

Questão 98 
 

É INCORRETO afirmar que a República Federativa do Brasil 
tem como fundamento 
 

A) o desenvolvimento nacional. 
B) os valores sociais do trabalho e da livre iniciativa. 
C) a cidadania. 
D) o pluralismo político. 
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Questão 99 
 

Acerca da seguridade social, é correto afirmar, EXCETO: 
 

A) Será financiada, também, por contribuições sociais do 
importador de bens ou serviços do exterior. 

B) A pessoa jurídica em débito com o sistema da seguridade 
social poderá receber incentivos fiscais do Poder Público, 
como estabelecido em lei. 

C) As receitas dos Estados, do Distrito Federal e dos 
Municípios destinadas à seguridade social constarão dos 
respectivos orçamentos, não integrando o orçamento da 
União. 

D) Tem como objetivo, dentre outros, a seletividade. 
 
Questão 100 
 

Compete à União, aos Estados e ao Distrito Federal legislar 
concorrentemente sobre 
 

A) previdência social, proteção e defesa da saúde, proteção à 
infância e à juventude, assistência jurídica e Defensoria 
Pública. 

B) custas dos serviços forenses, registros públicos, 
orçamento, produção e consumo. 

C) proteção e integração social das pessoas portadoras de 
deficiência, seguridade social, previdência social, juntas 
comerciais e orçamento. 

D) propaganda comercial, responsabilidade por dano ao meio 
ambiente, ao consumidor, a bens e direitos de valor 
artístico, estético, histórico, turístico e paisagístico. 

 

 



 



 

 

 

 

 




